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MEU CARO AMIGO 

Ha dois ou tres dias, voltaiido do campo, e de campo assaz re- 
moto e soIitario para não chegar ate lii o ruido dos negocios do Es- 
tado, vim encontrar a opinião publica da capital singularmente agi- 
tada. Fallava-se por toda a parte na legislação relativa ao casamen- 
to contida 110 projecto de codigo civil apresentado pelo governo ao 
parlamento: discutia-se a sua orthoxogia: censurava-se: applau- 
dia-se. A theologia encostava-se ás liombreiras dos quarteis, das 
fabricas, das oficinas, das vendas, e dissertava : os canones api- 
nhavam-se em grupos pelas praças e ruas, e debatiam. Lisboa pa- 
recia Nictía. Era Constantinopla, disputando colerica pelas ruap, e 
praças sobre a materia do sacramento da Eucharistia no anno que 
precedia aquelle, em que llahomet Ir havia de lhe bater tis p r t a s  
para lhe dizer #acabou o imperio de Constantino. n As longas ago- 
nias das naçóes parccem-se, como o rapido agonisar de um homem 
se parece com o de outro hoinein. 

Alheio e indifferente ha muito a todos os debates politicos; 
desenganado, ate, das letras, que foram a minha primeira e ulti- 
ma illusão; não esperando, nem crendo no futuro da terra onde 
nasci, deveria conservar-me estranho a este singular debate, como 
me conservo estranho a tantos outros de naturesa analoga, se n'elle 
se náo dessem circumstancias especiaes em relação a mim. Sáio es- 
sas circumstancias que me obrigam a pegar na penna de escriptor, 

i ue tinlia deposto ha muito, e a sollicitar para esta carta as honras 
a admissno n'um canto do seu jornal. 

Fui membro da cornmissáo revisora do projecto do codigo ci- 
vil. Se acceitei esse longo e laborioso encargo, não foi para servir 
o paiz. O paiz náo precisa dos nieus serviços. Não foi para servir 
nenlium governo. .!cho-os todos excellentes; respeito, sobretudo, 
n'elles a alta moralidade e a profunda iotelligeucia; mas eu, que 
j& trahi na imprensa as minhas insaciaveis ambisóes de pessimo ci- 
dadáo, por isso mesmo os não posso servir. Acceitei, porque m'o 
pediu o proprio auctor do projecto primitivo do codigo; porquo m'o 
pediram outros amigos meus, a quem o governo queria incumbir 
d'aquella improba tarefa de revisio. Criani, bem ou mal, que eu 
Ihes podia ser de alguma utilidade no desempenho d'ella. Não cos- 
tumo recusar aos nieus amigos os tenues recursos materiaes ou in- 
tellectuaes de que disponho, quando me fazem a honra de querer 



aproveitar-se d'elles. Jlis o tilzico niotivo por que pertenci ií commis- 
são do codigo e tenho um quinliáo na responsabilidade moral della. 

NBo seriarn (te certo as tlieologias dos quarteis e vendas, os 
rnnones das encruzilhadas e botequins, que me fariam sair de uma 
absiençfio politica resultado de serias meditações e de convicçófs 
profundas. Para eu suppor que tiuba responsabilidade perante Deus 
ou perante o mundo por quaesquer doutrinas contidas no codigo, 
pelas quaes tivesse votado, e que podessem taxar-se de menos con- 
formes com a religiáo do pair, era necessario que os bispos do rei- 
no, como depositarios das LradiçUes apostolicas, comg luminareg e 
principes da egreja, cooio pastores do rebanho de J. C., advertis- 
sem os incautos de que o lobo da heresia vagueiava em redor do 
redil. Era necessario que elles, com a moderação propria do seu ca- 
racter sagrado, mas com a firmesa da sua auctoridade divina, sdver- 
rissem os ministros da carba de que se precipitavam propondo Bs 
camaras uma lei attentataria do dogma, e prevenissem os €autores 
de taes propostas de que se despenhavam no abysmo da perdiçáo 
eterna. Rei, ininistros, membros do parlamento, povo, todos os guo 
~)ertenceai ao gremio da religitio do Eslado sáo ovelhas suas : to- 
dos tem obrigiiáo de os ouvir, ainda quando se provasse depois 
que estavam em erro, j3; que, iudividualmente não hu um unico 
bispo iafalliuel, e que inbllivel 6 s6 a egreja. Ellcs porém callam- 
se; e se algucm espera que a sua voz s6e rio parlamento, engana- 
se. Como membros de uma das camaras, no seio de uma assenibléa 
politica, a sua voz e o seu voto nao ter11 mais valor do que a voz e 
o voto de qualquer outro membro d'essa assemblc'a. Ma sociedade 
civil o bispo-par 6 um homem do Estado, 13 um funccionario : no so- 
ciedade religiosa, que convive com a civil, mas que náo se confun- 
cle com ella, o bispo 6 o ungido do Seohor, o cheie supremo de sua 
diocese, e deve ser o oraculo da verdade. Se os bispos guardam si- 
lencio no greiliio dos Eeis, guardal-o-hio 110 seio da representação 
iiacional; porque o discurso do par ecclesiastico seria, não a cen- 
sura ao ministro, i n a  a condeninação do bispo. Fiquei, pois, tran- 
quillo com a approvaçio lacih dos prelados, e iinitando-os no si- 
lencio, entendi que devia deixar dispuiar pelas casas da guarda e 
pelos soalheiros os theologos e os cariiioiiis~as que ahi surgiam. 

Coiistou-me, por6in, pouco depois que uni jornal (náo l i  porque 
kio pouquissimo) dando a rioticia de que vogava ter sido minha a 
proposta da doutrina adoptada pela commissão re\xisora ácerca do 
conlraclo do casamento, procurava, com iinmerecidtr beiievolencia, 
afastar de mim essa responsal>iIidade. Este facto collocava-me n'uma 
siluago nova. Se, porventura, o que não creio, a doutrina adopla- 
da vier a inerecer o desfavor do paiz, reputo dever de lealdade para 
com os meus collegas confessar que de uma proposta que fiz deri- 
vou a divisão do rasaniento PUI rcligioso e civil, embora no desen- 



volvinicnto legislativo, que devia tornar essa divisáo unia cousa 
pratica, bem poucas disposiçóes se contenham de iniciativa mi- 
nha, e, ate, a alguma desse voto contrario. .4ssim, a niaior respon- 
sabilidade pertence-me, se effectivamcnte a responsabilidade de 
quem propoz 15 maior do que a de quem votou. Creio que sim. Me. 
phistopheles 6 p io r  que Faust. E segundo arece, eu devo reputar- 
me o Mclanchton d'aquelles Lutheros do + erreiro do Pap. 

Cumpria, talvez, acabar aqui. Mas assalta-me certo receio. Se 
um adversario benevolo quiz afastar-me da grave lucta que st ini- 
cía, e quc, atrevo-me quasi a prophetisal-o, ba de finalmente de- 
marcar por fosso profundo os arraiaes dos amigos da reacçh e os 
doa amigos da liberdade, que a hypocrisia e a dobres ba quasi vin- 
te annos trazem confundidos, porque assim podem, ao perpassar e 
nas trevas, apunhalar pelas coelas os que as combatem; se um 
adversario, digo, quiõ afastar-me da lucta ã custa dos meus oalle- 
gas, náo @de a sua amisade repugnar ai publicaçáo de uma carta 
em que me confesso r6u principal de um delicto que, se nóo o 6 a 
seus olhos, se não o 6 aos meus, o 15 aos olhos de grande numero 
de pessoas? Entre ellas ha muitas honestas e de boa fe, mas cujas 
preoccupações, cuja i orancia em materias d'esta ordem, ignoran- r cia e preoccupações e que não sao culpadas, as fazem Y& com 
horror as ideas de iegislaçao civil acerca do casamento, que ae di- 
zem novas, que se calumniam e expõe falsamente, e que, todavia, 
nada tem quc ver com o s stema francez do casamento civil, que 1 sáio a homenagem mais so emne á religiáo do Estado, a garantia 
mais segura da liberdade da egreja e da liberdade de consciencia 
dos cidadãos, a manifestaç50 mais innocente do desejo que a com- 
missáo tinha de p6r de accordo o sacerdocio e o impei40, assignan- 
dd, ao menos n'este ponto, limites precisos aos dois poderes, limi- 
tes que o absolutismo nunca soube achar ou que jlmais respeitou, 
porque, conforme o testimunho do grande arcebispo Pedrbde Mar- 
ca; entre o direito divino dos papas e o direito divino dos reisa d e  
lihitaçáo verdadeira e precisa era impossivel. 0 receiede indispor- 
me com gente boa e simples, de concitar principalmente contra 
mim os animos apaixonados p6de niover a sua antiga affeição para 
comigo a náo me conceder a publicidade que soliicito e que um de- 
ver de honra me obrigou a pedir-lhe. fi essa duvida que me cons- 
trange a dilatar-me sobre o msumpto e a vencer a immensa repu- 
gnancia que tenho a dispritar na imprensa sobre negocios publicas. 

Não tema por mim, meu amigo. Para quem não pede ao seu 
paiz, nem quer d'elle, senáo sete palmos de terra no cemiterio de 
alguma obscura aldeia, para ahi dormir O longo somoo da morte, 
as colcras dos partidos irritados contra a razáo e a verdade, os gri- 
tos descompostos de hypocritas feridos nos seus interesses mundlt. 
iios, as calumiiias dos especuladores de religiao, ou de liberdade, 



ou de outra qualquer d'cssas cousas santas e venerandas que elles 
usam prostituir, as proprias injustiças da opiniãa.desvpirada não 
lhe perturbam a serenid-ade da vida. Que perde coin isso tudo quem 
não quer nada dos homens senão o esquecimento? Para este 96 ba- 
veria uma cousa que o fizesse tremer: o descotirir no borisonte da 
existencia e encostado A borda do tuoiulo o vulto da propria cone- 
ciencia a esperal-o, para na hora extrema lhe atirar ás faces lividas 
infamias e villanias passadas. Meu amigo, não vejo IA esse vulto. 
A minha consciencia náo me espera 1& f6ra. Esta em mim e comigo. 
Vivemos em boa harmonia. 

Ouve esse tun~ulto, esse vozear que por ahi vne? Ouve e s h s  
hymnos de amor pelo artigo 6." da Carta, que os façanhosos revo- 
lucionarios da comrnisslo revisora pretenderam expuogir do pacto 
social ? V6 esse afan com que se corre a reter a religiáo que foge,@ 
vae passar as fronteiras? Pensa que isso é serio? N ~ Q  O. Poda de 
parte algum ichacorvos que aproveita a occasiáo para eskaderko 
inealheiro das almas A generosidade dos fieis : náo queira saber qe 
anda por ahi o arcebispo de Granada do malicioso Leeege: .depois, 
estude a physionomia do lurnulto : repare nos trajos dos quc brio- 
dam mais alto, e a sua perspicacia facilriiente descobriri em q4e 
se resume tudo isto. Hesume-se na corifusao de dois vocabulos; qa 
confusão de religiüo coin ceriidao. O que está eni perigo não 6 o 
artigo 6:da Carta, 6 o Livro dos Assentos; o que periclita, nas al- 
tas regiões da egreja 6 o Livro Findo. F6ra d'aqui r i a  acbará se- 
não alguma tontice da dccrepidez ou alguma puerilidade feminil. 

O pacto social e a religião do estado não pericliti~n. Creia,.. 
não digo bem: crt', de certo n'isso. 

O art. G." da Carta náo significa, náo p6de sigriiticar outra 
roisa, senão que o estado 6 ohrigado a manter ií custa da sociedafle 
o culto catholico, e a cercal-o do respeito e veneraçáo ptiblicos,. O 
que equivale ao recoriliecimeiito de que o catholicismo 6 a religião 
da maioria dos cidadãos. Nos governos parlameiit~res as instilyi- 
çbes c leis geraes, quc se referem a necessidades de ordem diversa 
dos direitos primordiaes do tiorneni c do puro direito civil, sup- 
põem-se sempre feitas e111 altençáo I s  maiorias. As leis relati- 
vas aos cultos estão n'este caso. Toda e qualquer outra iniar- 
pretação dada áquellc artigo conduz necessariaineiite ao nhsu~do 
ou a tyraiinia. Biitender pelas palavras religino do estado que a 
sociedade collectivaniente, como pessoa moral, como entidade ab r tracta, porque, ein rigor, as pessoas moraes nada niais s%o, ha c 
ter tal ou tal religião 6 dar ao artigo da Carta um sentido ridiculg. 
Se ha coisas que sejam individuaes e prrsonalissinias &i0 a crensa 
religiosa e a manifestaçso externa d'esíe sentimento, Q culto. Pa,: 
favor de nie dizer onde é a diocese do estado, qual O a sua freguq- 
zia ? O estado n90 se baptisa, náo ouve missa, não se confessa, 



n90 vae depois da iiiorte (os estados tambem m o m m j  pair o wu 
ou para o inferno. Em tal sentido, a expressa0 religião do estado 
seria um desproposiio. Se, por6rn, aquellas palavras-signi ficassem 
que a constituiçAo do reitm náo consentia que neuhnm subdiiv 
portuguez heixasse de scr catholico, o artigo 6." da Carta wiabed  
leceria a inquisiglio; inquisiçáo sem a pol6 e o paro; iaquisiflo 
civilisada, culta, perfumada, substituindo o trato moral ao trato 
physico; mas iriquisiçáo na sua indole e effeitos,. porque a inqui- 
siçáo nada mais 6 do que 1 intoleraoua organisada e regulari- 
sada. 

Na verdade ha insensatos (náo Ihes darei o seu verdadeiro 
nome), que pretendem attrihuir a signi6cação de crê ou mwre a o  
innocente artigo inserido sem malicia n o  pacto social. O que dIee 
náo v8em é as consequencias inevitaveis da sua doutrina. Se esae 
6 o valor d'aquellas palavras, a religiáo pussa a ser uina iiistitui@s. 
politica, e, portailto, uma coisa lempoi~al. Para a sua a p p l i c a m  
practica precisa-se de lei ou leis orgeoicas. O que coristittie 111-0- 
priamente uma religitio B o dogma e as doutrinas correlativas: B 
isso que 6 iminutarel. A s  formulas externas e a disciplinii sso ac- 
cidentes, variavcis coiii os tempos e logares. No dogma e iia dou- 
trina nfio p6Je tocar O poder temporal, porque os aniiularia. Uma 
religião alterada na sua esseiicia deixa de existir, e, portanto, a 
instituição politica dcsappareceria. Mas quanto 1 disciplina, imo 
acontece o mesmo. Xo catliolicismo tem ella variado iiiiinensameate 
110 decurso dc dezoito seculos: póde variar ainda. Ate aqui era a 
egreja devidariie~ite representada quem confirmava, altcrata, rem-  
inia ou arnplinia as instituiçóes discipliiiares. Desde que, porén1,a 
religiáo se toriiassc, em qualquer paiz, instituição politica, dogma. 
constitucional, por quem haviam de ser confirmadas, alteradas; 
resumidas ou ampliadas, em relalão a essc paiz, as suas leis or- 
eanicas ou a sua disci~lina. o oue é. o mesmo? Pclos conciiios e 
V 

pelos papas, ou l)elùs ~ e r l a n i c n ~ o s  c pelo rei? Oipauisaria a cgreja 
;i ihstituiç30 soci:ii, ou ordenaria a societiatle teiiilioriil a cbc.oiioiniti 
da egreja ? 

Subversão da sociedade politica, n'um caso; subversào da so- 
ciedade religiosa tio outro. Escolhei. 

DBein, por.i.rii. o sentido mais cercbriiio que quizereiii ao ar- 
tigo 6." da Carta. Esse artigo, que nem se wferc d tlivisáo e atiri- 
buiçóes dos poderes politicos, nem íis garantias iiidiuiduaes, na0 
contkm, conforirie a doutrina da propria Carta, iiiateria essencialr 
mente coiistitucioniil. Não succede, porem, o [tiesmo coo1 o 
artigo 145." que assrgura ao cidad%o a liberdade religiosa, a im- 
munidade da consciencia, coin a unica IimitaçSo de respeitar as 
crenças da maioria e a inoral publica. Esse refere-se a unia garan- 
tia individual. Para ser modificado ou destruido precisa.se de um 



8 
poder constituinte. A Ici feita por uma legislatura ordinaria que 
o altemsse ou destruisse seria de direito riulla, e o parlamento que 
a fizesse, e o rei que a saiiccionasse altrapassariam as raias das 
suas attribuições. Quando o espirito do artigo 6 . O  fosse o que iou- 
camente se lhe attribue, elle estaria subordinado h doutnnas cio 
artigo 145.", e a lei ordinaria que se referisse arqualquer d'elles, 
para ser obrigatoria, devia attender a essas diversas circumstan- 
cias e conformar-se com ellas. 

Foi ao que a commissáo revisora'do codigo civil attendeu, al- 
terando, na parte relativa ao casamento, o que se achava no pfo- 
jecto primitivo. De uni lado tinha de manter illesa a liberdade de 
consciencia; do outro cumpria-lhe respeitar o catholicismo, que a 
constituiçáo do estado cercava de especial e exclusiva veneraçúo. 
Para os cspiritos prevenidos ou meticuloeos o problema era esca- 
broso; para a ras;io clara e para os animos daassombrados, não. 
Vejamos como a commiss%o procedeu. 

Desde que n'nrn codigo civil entre os capitulas relativos aos 
contractos se abriu um titulo tlo casamento, o legislador aíiirmou 
iinmecliatamentc que esse importante acto da vida do homem ci- 
vilisado é, absolutamente fallando, um contracto civil. Tem depois 
de o definir e regular; mas comcçog por admittir ineluctavelmente 
a propria competericia. Se esse contracto, nos paizes cntholicos, é 
forsosameiite outra coisa, não 1i~. para que vir alli : se 6 exclusiva- 
mente materia de um sacramento ii egreja pertence definil-o e re- 
gel-o, e se, n'este caso, tem rffeitos civis, esses efleitos hão de ser 
regulados em diverso ou diversos logares do codigo, como o são 
outros etreitos analogos. Entre os contractos é que elle n;io p6de 
ser incluido sein se invadirem os (lominios daegreja. No seuestado 
dc exaltaçáo reaccionaria, 6 effectivamente isto o que Roma pre- 
tende, c os que pensam evitar os seus anathems conservando o 
casamento coin qhaesquer restricçYes civis, com as resiricçks das 
wpr ias  leis da monarcliia absoluta, estão profundamente illudidos. . . 

É preciso, pois, pOr de .parte esses 'anatbemas, essas coleras 
senis de Roma. ~rsricitcmoa a sua segunda infancia. NBo escan; 
daliseinos a egreja dc Gregorio vii, recordand~-lhe as doutrinas 
dos doze primeiros seculos da egreja de Christo &cerca d'esle as- 
sumpto. A coiiiniissáo tomou o arbitpio de considerar0 casamento, 
cri1 relayão ao direito, como o que realmente 6, para não ser for- 
rada pela logica a expungil-o do codigo civil. O casamento 6 o que 
diz o projecto: 6 o contracto que tem por fim constituir legitima- 
mente a faniiiia. A constituição de familia c! a farmêçáo da mole- 
cula social, c a niolPcula social não p6de ser exclusivamente fa- 
bricada pelos ministres de nenhuma religiao. Se assim fosse, a 
sociedade civil seria apenas uma prola@o dos gremios religiosos, 
quando, pelo contrario, ella precedeu a todas as actuaes religiócls 



lmsi tilas. I?, por via de regra, 110 meio de povos consthidos p r  
uma civilisaçáo maior ou menor que surgem a& novas crerips. 
l'resuppdr o contrario era desmeritir vergonhosamente a hisbiia. 

Contemplando-o á luz do direito puro e na sua indole absdu- 
13, a cominissão riáo podia, pois, considerar o casamento em geral, 
senáo como urn contracto perfeitamente analogo a todos os demais 
contrwtos; mas tinlia, por outro lado, de attender a que o catho- 
licismo 15 a religião do estado, e a que hoje a doutrina da egr~ja  i: 
que o contracto nupcialconstitue a materia do sacramento do ma- 
trimonio c que, por isso, as duas coisas são inseparareis. Roma 
pretende mais : Roma pretende que o poder temporal náa inteme- 
rilia de modo algum no casamento catbolico, iiem directo nem in- 
directamente, e apenas possa regular os effeitos civis d'elle. Se- 
gundo as theorias do moderno uitramontanismo, a sociedade deve, 
(ligamos assim, esperar os conjuges á porta do sanctuario, rccei- 
tal-os como marido c mulher da mão do sacerdote, não Ihes imp6r 
pr8viameiite ~ieriliuma condição, não Ihes perguntar depois uma 
unica palavra ácerca da legitimidade e validade de um acto que a 
agreja sequestrou da vida civil. Ate que ponto a cornmissjio admit- 
tiu ou rejeitou estas pretensões exaggeradns, nes varias especies 
o qucstócs juridicas, que p6de suscitar o regimen da associaç5o 
conjugal, seja contracto civil, seja contracto sacramento, ntío 
vem para aqui debater. O que 15 cefto 6 que ella acceitou a dou- 
trina actuul da egreja em relação ao acto em si, independente- 
rnente dos seus accessorioa No systema do eodigo, a celebra- 
y;io do casamento continh a ser para os catholicos o que era 
tite aqui ou o que a egreja quizer qué seja. A lei apenas exige 
do niinistro da religião do estado, do sacerdote subsidiado, uma 
rornniuriicaçáo official do facto ao funccionario do registo civil 
para, vista de uma declara~cio authentica do respectivo pastor, 
C6Sc funccionario lavrar o titulo que ha de servir aos conjuges de 
prova do seu estado civil. A sociedade temporal pede anienmmtc 
B egrrja que n habilite para curvar a cabeça e acreitar temporal- 
mente a coristituisão de uma familia que resultou de urn acto pu- 
I-aiiiente espiritual. Que testemunho mais solemne podia dar o 
projecto do codigo de vcnereção e respeito pela religiáo do estado ? 

blas, depois, a cornmissâo tinha de satisfazer a um preceito 
canstilucional da Carta; tinha que nianter e tornar exequivel unia 
garantia; tinha, fialmente, de prover nos casos a que essa garan- 
lia 1! applicavel. 

A sociedade I~ortugueza iiko se coinpóe s6 de catliolicc3s. Ros, 
iiinda assaz dilatados territorios da monarchia, vivem e 680 cida- 
d e ~ ~  do paiz milliares de sectarios de Mahomet, de Zoroastro, de 
Jlrahma, de hddha;  vivem sectarios de não sei quantas mais re- 
ligiúes e superstições da Asia e da Africa. A16m d'isso, ha em 
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Portugal numerosos israelitas: lia estrangeiros naturalisados a ca- 
tliolicos; ha individuos que se tem atfastado do gremio dos fieis, 
tnas que não desacata  nem a religião nem os costumes, Quanto 
aos habithntes mussulmanos ou gentios que possa haver nas nossas 
vastas possessóes, não sc conhecendo hoje practicamente entre 116s 
senao o casamento catholico, a commissáo ignorava como, em re- 
laçlo a clles, era supprida a falta do casamento civil. Supprem-n'a, 
provavelmente, os costumes locaes. Quanto aos não-catholicos do 
reino, náo a suppre nada. O israelita, ou o protestante, por exem- 
~ I G ,  náo p6de apresentar perante os tribunaes um documento au- 
thentico que prove o seu estado civil. Não tem aonde o ir buscar. 

Devia o projecto do codigo manter as coisas n'este estado de 
anarchia? Devia compellir protestantes, israelitas, incredulos, ex- 
commungados, mussuimanos, gentios a receberem um sacramento 
para Laverem de constituir legitimametite a familia, direito pri- 
mordial, cujo uso ninguem pbde recusar-lhes; que a sociedade t? 
obrigada a mantei-lhes? Violaria pard isso a Carta, violando-lhes 
o sanctuario da consciencia? ITorçaria, por outro lado, a egreja a 
subministrar um sacramento aos cthnicos? Erigiria o sacrilegio 
em instituiçáo social? Equipararia ao sacramento do matrimoriio 
qualquer acto religioso com que os subditos portuguezes acatholi- 
cos celebrassem os seus consorcios, dando entrada no larario do 
artigo 6.' a todos os deuses do mundo, e imitando Roma p ig l?  
Vuc arbitrio devia a cornmissiio adoptar, se náo restabelecesse, 
organisassc e pozcsse de novo em vi or o casamento civiI ? 

A phrase com que exprimo o arfitrio adoptado pela mmmis- 
siío para occorrer a uma Grande necessidade social náo lhe causa, 
de certo, espanto. Ha de, porém, causal-o ti turba dos reacciona- 
rios. Não pecca a reacflo por excesso de reminiscencia. A com- 
missão não creou o casamento civil, que era a unica soluçáo MQO- 
iial da difficuldade em que se achava. Náo carecia d'isso. Submi- 
riistrava-lho, se não a praxe moderna, seguramente a legislaçáoda 
monarchia absoluta. A ordenaçáo do L. 4, tit. 46, S 2 tinha-o le- 
gitimado, tinha-o consagrado, tinha derivado d'elle consequencias 
civis. A diffcrença estava em que o absolutismo havia-o instituido 
para os cattioiicos, visto que náo consentia cidad80s que não o 
fossem. 0 absolutismo era assini : quando a egreja o incommoda- 
va, arredava-a com o bico do p6 e seguia seu camiuho. Nascera 
com esse gcnio : nao podia corrigir-se. Eram tempos felizes aquel- 
les; tenilms de f6 viva ! 

Náo sabiam que tinhani em casa a vibora do casamento civil? 
Pois tinham. 

Mas, salvo a adopção do principio, nada havia ue aproveitar 
na ordenação do reino. Na ordenaçáo, o que o abso 'I utisnio fizera 
fdra elevar a mancebia ti dignidade de niatrimonio. Niio havia E- 



b m ;  n-dohavia condiçóes, nrío havia magistratura que solemnisaase 
a união extra-religiosa do homem e da mulher catholicos, e qae 
lhe impuzesse o caracter de perpetuidade e de indissolubilidade 
que, no meio das imaginaçóe-3 ardentes, tias paixúes tempestuosas 
r versateis dos homens do meio-dia, são coridiçties impreteriveis 
do casamento, quer religioso, quer c i ~ i l .  A cohabitaçáo suppria 
tudo. Hodeauam o consorcio cflluvios de torpeza. Aquella coisa se- 
ria, talvez, admissivel no meio de unia alcateia de xabreganos 
apostatas : recebel-a assim no nieio dc gente limpa e civiiieada, 
isso é quc era impossivel. 

A commissão acceitou, pois, o principio periilhrido pela mo- 
narchia absoluta; porém niio para atirar com elle ao meio da con- 
gregas50 dos f i e i ~  e insultar a egreja, como fizera a antiga monar- 
chia. Hoje não se usa jB isso. Acceitando-o, conciliava o justo, o 
necessario privilegio dado ;i religiáo do estado na consliiui#o da 
faruilia com a tolerancia que a Carta impúe ao legisladbt como 
condição impreterivel da liberdade. Expurgando-o das asqnerosi- 
dades dc que vinlra polluido, cercando-o, comocontracto civil, das 
garantias, das formulas, das condiçúes dos contractos, dava-lhe 
aqliillo de que carecia, a gravidade e a auctoridade moral, e conver- 
tia-o n'um elemento de paz, n'um meio de evitar conflictos entre 
o poder espiritual B o temporal, e entre os ministros do culto pu- 
hlico e os cidadríos estranhos a esse culto. Finalmente, indo, para 
o completar, pedir ao velho catbolicismo a doutrina da perpetui- 
dade e da indissolubilidade do matrimonio, essa doutrina que no- 
bilitou n mulher, que moralmanto a equiparou ao homem, que 
libertou de servidáo abjecta metade do gencro hmnano, a commis- 
são, que n8o sei se permittem que fosse composta de cliristtíos, 
sentia uma especie de orgulho em reconhecer por experiencia pro- 
pria quc, se o cliristianismo náo fosse uma religião divina, ainda 
assim. tractando-se de coisas rotanas, elle scria sempre, para os  
legisladorrs e para as socieda es, ;i mclhor c a mais fecunda phi- 
losophia. 

i' 
Tcnlro-lhc explicado, meu amigo, coiiio sei e entendo, O pro- 

cedimento da coinmiss30 ri'este assum[)to. OS seus intuitos, OS SC'US 

iiioti\os. Peço perdão aos meus coi l~~gas de ler, at6 certo ponto, 
fallado ein nome d'clles. 

Agora tolerc-nie duas retlexóes com quc terminarei esia carta, 
jii demasiado longa. 

Entcndc-se que a egreja rcpugnc á instituiçóo do cas:imcr~io 
civil como este sc acha estabelecido ern Fraiisa; porque alii, a Iri 
113o consente que o cidatláo se encerre na societlade rcliginsa para 
no seio d'ella practicar uni acto, que a sociedade ten~poral Iiii dt. 
depois acceitar em todos os seus cffeitos matcriaes como uin co?- 
tracto civil. Lá, a lei recusa a doutrina religiosa da inseparabili- 



dade do contraclo e do sacraniento. Lá, 0 cidadáo cattiolico é for- 
çado a negar de certo modo na mairie o que affirma na egreja. 
Entre isto e a doutrina do projecto do novo codigo portugucz ha 
um abysmo. Em Portugal, onde exisle uma religiáo do estado, e 
onde esta religifio 6 o caLholicismo, a lei proposta respeita a crença 
da egreja official e limita-se a assegurar ao não catbolico, corno a 
consii tui~~o da paiz o exige, a liberdade da sua consciericia. Serd 
possivel, portanto, que os olandilhas e irmiíos das almas illudam 
por muito tempo acerca d'este assumpto as pessoas sinceras? Não 
póde ser. Mais tarde ou mais cedo o paiz inteiro lia de rir-se das 
suas piedosas lamurias. 

Heconliece a egreja que f6ra do seu gremio p6de formar-se e 
constituir-se legitimamente a familia, por um Conti'Bcto solemne 
que una perpetua e indissoluvelmente o homem e a mulher? Sirri 
ou náo. Pretende para si o exclusivo absoluto de constituição da 
familia? Diga-o. Se reconhece que o casamento legitimo póde exir- 
tir f6ra d'ella, deixe a lei civil designar a f6rma d'esse contracto, 
cercal-o das garantias de que elle carece, sanctifical-o civilmarite 
entre os cidadãos que náo pertencem congregação dos fieis. Se 
náo reconhece, explique-nos a sua disciplina em relaçáo aos tieo- 
phyios casados, a quem, embora niío se Ihes confira, depois dc 
baptisados, o sacramento do matrimùnio, náo 4, por direito caiio- 
nico, permittido o divorcio, porque, dizem as decretaos de Grego- 
rio ix, o baptismo absolrc tios peccados, mas 1100 dissolve os cnscl- 
menios. Sc este casamerito de que fallam as decreta. E: um sim- 
ples concubioato; se não 6 uma associaçáo pura e legitinia cntrc? 
hornern e a inullier, os canones não so toleram, mas tanibcm exi- 
gem dos que, em tal estado, entram no gremio dos Eeis a conti- 
iiua~iio do co~icubinato. 

Uue o beaterio; que os que especulam com a religi5o que 
ignoram, e que iiáo medem ai6 onde, pela força irresistivel da lo- 
gica e pela vergontiv de fazerem uma confissão pubFca de-hjpo; 
crisia, os podemos fazer caminhar, tenham prudencia e ~uizo. E 
conselho de adversario, mas de adversario leal. Se pensam que p?- 
tlem concitar contra os homens moderados, mas sinceramente li- 
beraes, o fanatismo ignorante do vulgo, recordem-se de que ~ l l c s  
teem nas mãos eleiiientos de procellas mais temeroma, que podeoi 
devorar os que os calumniam. 

Quererli-nos obrigar a soltal-as? 
IVáo o aconsellio. Prevejo-o. 

Lisboa, 1 tle dceenibro de 3863. 


